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pelo aviso n.º 8454/2015, referência Y, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 150 de 04 de agosto, entre o Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Lisboa representado por Isabel Maria Esperança Paixão na qualidade 
de Presidente do Conselho de Administração, e Vânia Vidinhas Viveiros, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com produção de efeitos a 01 de fevereiro de 2016, 
ficando esta trabalhadora em regime de 40 horas semanais, integrada 
na categoria de assistente de Psiquiatria da carreira especial médica.

22 de março de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

209459857 

 Contrato (extrato) n.º 241/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, em 01 de feve-
reiro de 2016 na sequência de procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 8454/2015, referência Y, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 150 de 04 de agosto, entre o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 
representado por Isabel Maria Esperança Paixão na qualidade de Presi-
dente do Conselho de Administração, e João Manuel Ceboleiro Vieira 
Reis, foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com produção de efeitos a 15 de fevereiro de 2016, 
ficando este trabalhador em regime de 40 horas semanais, integrado 
na categoria de assistente de Psiquiatria da carreira especial médica.

22 de março de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

209459695 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Despacho n.º 4447/2016
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com os artigos 44.º e 47.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, delego no chefe do meu gabinete, licenciado Miguel Pinto 
Mesquita Rebelo de Sousa, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Praticar os atos de administração ordinária relativamente a todos os 
assuntos de gestão do gabinete, designadamente em matéria de gestão 
pessoal, das instalações e das viaturas, bem como de representação;

b) Despachar assuntos administrativos correntes relativos às funções 
específicas do gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia e, 
também, no que respeita a grupos de trabalho, comissões, serviços ou 
programas que funcionem na dependência direta do gabinete, bem como 
emitir despachos sobre requerimentos, exposições e outros documentos;

c) Gerir o orçamento do gabinete, incluindo a alteração das rubricas 
orçamentais nos termos da Lei que se revelem necessárias à sua execução 
e que não careçam de intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição, reconstituição e movimentação do fundo 
de maneio do meu gabinete, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, na sua atual redação, bem como a realização 
de despesas por conta do mesmo;

e) Autorizar a realização e o pagamento de despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços, incluindo despesas de representação, por conta 
das dotações orçamentais do gabinete, até ao limite estabelecido para os 
titulares de cargos de direção superior de 1.º grau, nos termos previstos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

f) Autorizar as deslocações em serviço do pessoal do gabinete, em 
território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das correspondentes despesas com 
deslocação e estada e o abono, antecipado ou não, das correspondentes 
ajudas de custo, nos termos previstos nos Decretos -Leis n.os 192/95, de 
28 de julho, e 106/98, de 24 de abril;

g) Autorizar, em casos excecionais de representação, nas deslocações 
em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos 
encargos com o alojamento e alimentação contra documentos compro-
vativos das despesas efetuadas, nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, e do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril, atenta a sua atual redação;

h) Autorizar a aplicação do regime legal de ajudas de custo e de 
despesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas e 
que tenham de se deslocar em serviço do gabinete;

i) Autorizar o uso de automóvel de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por via 
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do gabinete ou 
individualidades que tenham de se deslocar em serviço do gabinete;

k) Autorizar a requisição de passaportes de serviço de individualidades 
por mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa 
constitua encargo do gabinete;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

m) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do gabinete em con-
gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e 
outras ações da mesma natureza que decorram em território nacional ou 
no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspondentes encargos;

n) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas por 
conveniência de serviço e proceder à justificação e à injustificação de 
faltas, nos termos da lei.

2 — A delegação prevista no número anterior inclui o poder de sub-
delegar, quando legalmente admissível.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo a adjunta do meu gabinete, Joa-
quina Maria Franco, para substituir o chefe do gabinete nas suas ausências 
e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de dezembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
dos poderes delegados.

24 de março de 2016. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.

209469106 

 ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e do Comércio

Despacho n.º 4448/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de motorista do meu gabinete Pedro 
Miguel Costa Mendes, assistente operacional do mapa de pessoal da 
Direção-Geral da Educação.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto-lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
o qual produz efeitos desde 21 de março de 2016.

3 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

22 de março de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto e do Co-
mércio, Paulo Alexandre dos Santos Ferreira.

ANEXO

Nota Curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Pedro Miguel Costa Mendes.
Nacionalidade — Portuguesa.
Data de nascimento — 24 de outubro de 1977.

2 — Habilitações académicas: 9.º ano de escolaridade.
3 — Experiência profissional:
Motorista do Diretor-Geral da Educação, do Ministério da Educação 

(2015-2016);
Motorista nos Gabinetes dos Secretários de Estado do Ensino Básico 

e Secundário, dos XIX e XX Governos Constitucionais (2014-2015);
Motorista do Diretor-Geral da Educação, do Ministério da Educação 

e Ciência (2011-2014);
Motorista nos Gabinetes do Secretário de Estado do Comércio, Ser-

viços e Defesa do Consumidor, dos XVII e XVIII Governos Constitu-
cionais (2009-2011);

Motorista do Diretor-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Cur-
ricular, do Ministério da Educação (20052009);

Motorista no Gabinete do Ministro da Educação, do XVI Governo 
Constitucional (2004-2005); 

Motorista do Diretor-Geral do Gabinete Coordenador do Desporto 
Escolar (2000-2004).

209460406 


